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“Saber Viver 

 

Não sei... Se a vida é curta 

Ou longa demais pra nós, 

Mas sei que nada do que vivemos 

Tem sentido, se não tocamos o coração das pessoas. 

 

Muitas vezes basta ser: 

Colo que acolhe, 

Braço que envolve, 

Palavra que conforta, 

Silêncio que respeita, 

Alegria que contagia, 

Lágrima que corre, 

Olhar que acaricia, 

Desejo que sacia, 

Amor que promove. 

 

E isso não é coisa de outro mundo, 

É o que dá sentido à vida. 

É o que faz com que ela 

Não seja nem curta, 

Nem longa demais, 

Mas que seja intensa, 

Verdadeira, pura... Enquanto durar” 

Cora Coralina 



RESUMO 

O número de pessoas refugiadas cresceu consideravelmente nos últimos 

anos em decorrência de intensos conflitos, guerras e crises humanitárias. O 

processo de migração acarreta em consequências sobre a saúde bucal de pessoas 

refugiadas. Dessa forma, esse trabalho de revisão objetivou analisar a literatura 

acerca da legislação brasileira que aborde os direitos dos refugiados no Brasil, bem 

como as políticas públicas existentes e também objetivou conhecer as condições de 

saúde bucal dessa população e o acesso aos serviços odontológicos. Após a análise 

de artigos científicos de base de dados Google Academy, Scielo, BIREME e 

PubMed, publicados em português e inglês abordando a temática escolhida, foi 

possível concluir que a legislação brasileira é avançada e abrangente. Entretanto, é 

necessário que os direitos dos refugiados assegurados em teoria sejam 

contemplados na prática. As políticas públicas em saúde bucal devem ser ampliadas 

visando à abordagem preventiva e não somente curativa. As principais lesões 

apresentadas pelos refugiados são passíveis de serem prevenidas: odontalgia, 

cárie, doença periodontal e fluorose. Além disso, o investimento na capacitação e na 

educação continuada dos profissionais de saúde para a assistência a pessoa 

refugiada é uma ferramenta contribuinte para o seu atendimento em sua 

integralidade.  

 
 
Palavras-chave: Refugiados, Saúde Bucal, Políticas Públicas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

The number of refugees has grown considerably in recent years as a result of 

intense conflicts, wars and humanitarian crises. The migration process has 

consequences on the oral health of refugees. Thus, this review aimed to analyze the 

literature on Brazilian legislation that addresses the rights of refugees in Brazil, as 

well as existing public policies, and also aimed to know the oral health conditions of 

this population and access to dental services. After analyzing scientific articles from 

the Google Academy, Scielo, BIREME and PubMed databases, published in 

Portuguese and English addressing the chosen theme, it was possible to conclude 

that the Brazilian legislation is adopted and comprehensive. However, it is necessary 

that the rights of refugees guaranteed in theory are contemplated in practice. Public 

policies on oral health must be expanded with a view to a preventive approach and 

not just a curative one. The main injuries frustrated by refugees are preventable: 

toothache, caries, periodontal disease and fluorosis. In addition, investment in 

training and continuing education of health professionals to assist refugees is a tool 

that contributes to their care in its entirety. 

 
Keywords: Refugees, Oral Health, Public Policy.  
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1 INTRODUÇÃO 

O estabelecimento da definição do termo “refugiado” foi um processo 

longo e progressivo, sendo ele primeiramente citado na Convenção de Genebra em 

1951 (ACNUR, 1951). Após grandes avanços históricos e conceituais, atualmente 

para o Estado brasileiro, a pessoa refugiada é reconhecida como a pessoa que de 

maneira forçada foi obrigada a migrar de seu país de origem por motivos de 

perseguição de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou por perseguição de 

opiniões políticas, que se encontra fora de seu país de nacionalidade e não possa 

ou não queira acolher-se à proteção de tal país (BRASIL, 1997). Segundo a Lei nº 

9.474/97, também é reconhecido como refugiado o indivíduo que deixa o seu país 

em decorrência de greve generalizada e violação dos direitos humanos. Os fluxos 

migratórios forçados dos refugiados se tornaram mais intensos nos últimos anos em 

decorrência dos conflitos políticos, das guerras e das crises humanitárias em todo o 

mundo (ACNUR, 2016).  

De acordo com dados do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

(2022), no período compreendido entre 2011 e 2021, o Brasil recebeu 292.712 

solicitações de refúgio, sendo 60.011 pessoas reconhecidas como refugiadas 

vivendo no país. No ano de 2021, o Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), 

analisou 70.933 solicitações de refúgio, sendo efetivado o seu reconhecimento a 

3.086 solicitações. Um dos motivos que levaram o Brasil a ser escolhido como país 

de destino se deu pela seguridade de direitos previstos na legislação brasileira aos 

refugiados. A legislação brasileira para refugiados é reconhecida como uma 

legislação abrangente e humanizada por reconhecer o refúgio como uma medida de 

cunho humanitário, de modo que, nenhum outro interesse se sobreponha aos dos 

direitos humanos (PACÍFICO; DE MELO SILVA e KUHLMANN, 2021; PAMPLONA e 

PIOVESAN, 2015).   

 O processo de migração em si pode contribuir ou não para a saúde do 

migrante (CARBALLO, 2006). De acordo com Carballo (2006) o que define se o 

deslocamento dessas pessoas será positivo ou não sobre sua saúde é o 

estabelecimento de qual população está em migração, qual a sua origem, para qual 

país será seu deslocamento e quais os parâmetros de saúde estão sendo avaliados.  

Sabe-se que a condição de migração expõe o indivíduo a uma experiência de 

afastamento de vínculos sociais e familiares, da mesma maneira, se tem a 
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diminuição da rede de apoio afetiva o que impacta diretamente a saúde de pessoas 

refugiadas (DIAS e GONÇALVES, 2007). Portanto, o país de asilo deve oferecer 

segurança e condições de vida à pessoa refugiada (MOREIRA; GOMES, 2012), no 

qual é possível por intermédio do acesso às políticas públicas pelos migrantes que 

pertence à política migratória brasileira como recurso de empoderamento e inclusão 

social, laboral e produtiva dessas pessoas à sociedade brasileira, como é tratada na 

Lei nº 13.445/17 (BRASIL, 2017). 

Assim, o objetivo deste trabalho é pesquisar a literatura a respeito da 

legislação brasileira vigente que trate dos direitos das pessoas refugiadas no Brasil, 

das políticas públicas existentes, das condições de saúde bucal das pessoas na 

condição de refugiadas e do seu acesso aos serviços de saúde bucal.  
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO PRIMÁRIO 

O objetivo deste trabalho é revisar a literatura científica acerca da legislação 

brasileira que aborde os direitos reservados as pessoas refugiadas no Brasil, 

identificar as políticas públicas nacionais para esses indivíduos, bem como conhecer 

a saúde bucal de refugiados oriundos e acolhidos por diferentes países no mundo 

por meio de trabalhos científicos realizados anteriormente.  

 

2.2 OBJETIVO SECUNDÁRIO 

 
Conhecer a construção do conceito de “refugiado” em seu processo 

histórico, da mesma forma, a construção dos direitos humanos dessa população a 

nível nacional e internacional; entender quais as motivações das migrações forçadas 

no Brasil e no mundo; reconhecer quais as políticas públicas e demais ações 

existentes no país que assistem as pessoas refugiadas, sejam essas ações a nível 

federal, estadual ou municipal; saber os principais acometimentos em saúde bucal 

apresentados pelos migrantes forçados, além de reconhecer os desafios e fatores 

limitantes vivenciados pelos refugiados. 
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3 METODOLOGIA 

 

Uma revisão da literatura científica foi estabelecida com o intuito de recolher 

informações que permitissem um conhecimento prévio a respeito do problema a ser 

abordado e para o qual se procura uma resposta (CERVO e BERVIAN, 1996).  

Foram utilizados nesta pesquisa periódicos indexados nas bases de dados 

eletrônicas: Google Academy, Scielo, BIREME e PubMed.  

Como estratégias de busca, as palavras-chaves utilizadas foram 

“Refugiados”, “Saúde Bucal”, “Políticas Públicas”. Em inglês os descritores foram 

“Refugees”, “Oral Health”, “Public Policy”.  Os resultados foram filtrados utilizando a 

palavra “and”. As palavras-chaves foram adequadas ao DECS.  

Os artigos foram pré-selecionados a partir da leitura do resumo disponível nas 

bases de dados com dados referentes à saúde bucal de refugiados no Brasil e no 

mundo oriundos de diferentes nacionalidades. Foram incluídas no estudo as 

publicações com texto em português e inglês. Foram excluídos do trabalho os 

artigos aos quais não se teve acesso ao texto completo e os que tinham sua 

publicação aquém do limite de tempo proposto neste estudo.  

Na etapa posterior, foi realizada a busca dos textos completos e fez-se 

inicialmente uma leitura rápida e exploratória com a finalidade de verificar sua 

adequação ao tema da pesquisa. Em seguida, os textos foram submetidos à leitura 

integral e a partir do material lido, foram realizados resumos e fichamentos, de forma 

a permitir as anotações das informações principais e dos dados potencialmente 

relevantes para cumprir os objetivos propostos.  
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4 REVISÃO DISCUTIDA DA LITERATURA 

 

4.1 CONCEITOS E CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

4.1.1: Migração:  

O deslocamento de indivíduos entre nações é visto como um fenômeno de 

mobilidade da natureza humana (VILLARROEL e RAMIREZ, 2020). De acordo com 

Villarroel e Ramirez (2020) esse deslocamento além de ser um fenômeno, também é 

considerado essencial para a existência humana pelo fato de ser consequência de 

marcos históricos. Portanto, a migração não se trata de um episódio contemporâneo 

e sim, coexistente em vários períodos históricos (CHARNESKI, 2020).  

O conceito de migração em si é entendido como o deslocamento de pessoas 

entre diferentes territórios ou o deslocamento das pessoas entre áreas de um 

mesmo território (SOUSA, 2019). Segundo Oliveira (2012) a migração implica 

obrigatoriamente em contato com o diverso, pertencimento a uma cultura e a 

convivência com outra, na maneira de compreensão do mundo a partir do 

deslocamento geográfico. As ondas migratórias apresentam grande relevância 

internacional (SOUSA, 2019). De acordo com Paula et al. (2019) os movimentos 

migratórios possuem cinco características que são: a transposição ou não das 

fronteiras externas e internas, a situação do migrante perante à sua legalidade; a 

natureza do movimento migratório se é voluntário ou forçado; o motivo do 

deslocamento e o período em que permanecerá no novo destino. Diniz (2020) 

classifica esses movimentos segundo a sua natureza, podendo ser de natureza leve 

(pessoas que se mudam em busca de melhores empregos, mais segurança e 

qualidade de vida) (DINIZ, 2020) ou de natureza grave (pessoas que se mudam do 

seu país por motivos de guerra, fome e perseguição) (SOUSA, 2019). 

Hoje, as pessoas que passam pelo processo de migração são categorizadas 

e recebem diferentes denominações de acordo com o contexto em que se deu seu 

deslocamento. Os migrantes podem ser: emigrantes, imigrantes, apátridas, 

deslocados internos, asilados ou refugiados (ACNUR, 2019). O emigrante é aquele 

que deixa o território em que nasceu para se estabelecer em outro local, enquanto 

que o imigrante é aquele que chega a um novo país com a intenção de viver nesse 
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novo território (ACNUR, 2019). Os apátridas são aqueles que não obtêm 

reconhecimento sobre sua nacionalidade por nenhum Estado. Os deslocados 

internos são pessoas que migraram obrigatoriamente para outra região do seu 

próprio país para fugir de situações de conflitos e guerras. Os asilados são 

migrantes que saíram do seu país e receberam proteção de um Estado receptor. Por 

fim, os refugiados são as pessoas que foram forçadas a se mudarem do seu 

território de origem em decorrência de ameaças a sua vida e seguem em busca de 

segurança e proteção de um Estado receptor (ACNUR, 2019). Nota-se que os 

conceitos se aproximam entre si, uma vez que o objetivo das migrações visa 

exclusivamente à proteção de pessoas perseguidas (SOUSA, 2019). 

Historicamente, os movimentos migratórios foram observados desde o 

período Paleolítico, avançando pelo período Neolítico em que mesmo com o 

desenvolvimento da agricultura e com a possibilidade de permanência em uma 

região, o gênero Homo sapiens ainda continuou com seus deslocamentos entre 

territórios (SOUSA, 2019). Na pré-história, os movimentos migratórios partiam da 

África e seguiam para as demais regiões do planeta, sendo eles motivados por más 

condições climáticas e também pela escassez de alimentos (FINLAYSON, 2005).  

Na Grécia antiga, a migração se dava em situações de asilo, em que esse 

direito era concedido pelas cidades-estado para os indivíduos que sofriam 

perseguição. Portanto, essas pessoas poderiam se locomover e se abrigar em 

templos religiosos ou em moradias dos governantes (PEREIRA, 2009). Mais adiante, 

no período imperial romano, o direito ao asilo foi formalizado e documentado. Em 

seguida, na Idade Média, o direito anteriormente estabelecido para as pessoas 

migrantes ficou estritamente ligado à Igreja, em decorrência da forte influência que o 

cristianismo impunha naquela época (ARAÚJO e ALMEIDA, 2001). Na Idade 

Moderna, o domínio dos direitos dos migrantes foi alterado, mais uma vez, e 

retornou ao Estado (SOUSA, 2019).  

Já no século XX, a ocorrência de duas guerras mundiais, sendo a Primeira 

Guerra Mundial (1914-1918) e a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) marcaram 

períodos de grandes migrações forçadas (RAMOS; RODRIGUES e ALMEIDA, 

2011). De 1921 a 1930, operou-se o Alto Comissariado para Refugiados Russos, 

para cuidar de milhões de pessoas que sobreviveram sem nacionalidade por 
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consequência da Revolução e Guerra civil Russa (BARICHELLO e ARAÚJO, 2015). 

Um dos líderes do Alto Comissariado para Refugiados Russos foi Fridtjof Nansen, 

norueguês, que posteriormente teve seus esforços pela luta da proteção aos 

refugiados reconhecidos com o Prêmio Nobel de 1923 (PAMPLONA e PIOVESAN, 

2015).  

Devido ao grande fluxo migratório de ordem mundial, as autoridades 

internacionais se viram responsáveis por elaborar e implementar novas diretrizes e 

leis que assegurassem os direitos dos migrantes e refugiados (RAMOS; 

RODRIGUES e ALMEIDA, 2011;).  

Dessa forma, em 1948 foi proclamada a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos que estabeleceu em seu artigo XIV o direito ao asilo. A Organização das 

Nações Unidas (ONU), também em 1948, descreveu que “toda pessoa sujeita a 

perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo em outros países”, o 

que também incluía os refugiados (ONU, 1948). Esse movimento das autoridades 

internacionais para assegurar o direito de pessoas refugiadas e a valorização dos 

direitos humanos resultou, no ano de 1950, na criação do Alto Comissariado das 

Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) cuja coordenação é feita pela ONU 

(ANNONI, 2018). Os principais objetivos da ACNUR consistem em monitorar e 

garantir os direitos humanos dos refugiados em cada país (VILLARROEL e 

RAMIREZ, 2020).  

4.1.2: Refugiado:  

O conceito de refugiado foi descrito pela primeira vez em 1951 na Convenção 

de Genebra que instaurou a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados 

(PIOVESAN, 2007). Esse foi um momento histórico, visto que se trata da criação dos 

direitos dos refugiados (PIOVESAN, 2007). Segundo a Convenção Relativa ao 

Estatuto dos Refugiados, refugiado era entendido como a pessoa que (ACNUR, 

1951):  

“Em conseqüência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º 

de janeiro de 1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, 

religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra 

fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude 
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desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se 

não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua 

residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não 

pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele” (ACNUR, 

1951). 

Apesar do grande avanço em ter sido estabelecido o conceito de refugiado, 

ele ainda se caracterizava por ser restritivo (PAMPLONA e PIOVESAN, 2015). Havia 

limitação geográfica e temporal, visto que a resolutividade naquele momento era 

visada apenas para a situação dos refugiados da Europa e também para pessoas 

que sofreram ameaças à vida ou perseguições em seu país nativo antes do dia 1º 

dia Janeiro de 1951 (PACÍFICO; DE MELO SILVA e KUHLMANN, 2021; 

PAMPLONA e PIOVESAN, 2015).   

Sendo assim, em 1967 no Protocolo relativo ao Estatuto dos Refugiados, 

foram removidas as limitações geográficas e temporais das pessoas que eram 

consideradas refugiadas, fazendo com que o conceito fosse mais abrangente e 

acolhesse ainda mais pessoas em situação de sofrimento (ACNUR, 1967).  Os 

refugiados africanos receberam atenção sob a mesma ótica pela Convenção da 

Organização da Unidade Africana (OUA) de 1969 (PAULA et al., 2019).  

Tratando-se especificamente dos refugiados da América Latina, foi 

desenvolvida em 1984 a “Declaração de Cartagena” que teve como conclusões 

diferir as demandas dos refugiados latino-americanos em relação aos refugiados 

europeus e africanos, estimular os países da região a priorizar a garantia mínima de 

direitos e a proteção desses refugiados, bem como  integralizar esses indivíduos na 

vida produtiva dos países (ACNUR, 1984). A Declaração avança ainda mais sobre o 

conceito de refugiado estabelecido na Convenção de 1951 e no Protocolo de 1967 

ao trazer que:  

 “Considere também como refugiados as pessoas que 

tenham fugido dos seus países porque a sua vida, segurança ou 

liberdade tenham sido ameaçadas pela violência generalizada, a 

agressão estrangeira, os conflitos internos, a violação maciça dos 

direitos humanos ou outras circunstâncias que tenham perturbado 

gravemente a ordem pública” (ACNUR, 1984). 
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   Para o Estado brasileiro, a pessoa refugiada é reconhecida como a pessoa 

que de maneira forçada foi obrigada a migrar de seu país de origem por motivos de 

perseguição de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou por perseguição de 

opiniões políticas, que se encontra fora de seu país de nacionalidade e não possa 

ou não queira acolher-se à proteção de tal país (BRASIL, 1997). Ainda, são 

consideradas refugiadas aquelas pessoas que não possuem nacionalidade 

reconhecida por nenhum país, mas que se enquadram nas características 

anteriormente citadas. Segundo a Lei nº 9.474/97, também é reconhecido como 

refugiado o indivíduo que deixa o seu país em decorrência de greve generalizada e 

violação dos direitos humanos. Para a ACNUR (2016), a permanência dessas 

pessoas em seus países de origem coloca em risco a sua própria vida.  

4.2 MIGRAÇÃO DE PESSOAS PARA O BRASIL E OUTRAS PARTES DO MUNDO 

4.2.1 Refúgio no mundo   

Os fluxos migratórios forçados dos refugiados se tornaram mais intensos nos 

últimos anos em decorrência dos conflitos políticos, das guerras e das crises 

humanitárias em todo o mundo (ACNUR, 2016). De acordo com o Relatório Anual de 

Tendências Globais de 2021, o número de pessoas que foram forçadas a deixarem 

suas casas se aproximava de 89,3 milhões, sendo 27,1 milhões reconhecidas como 

refugiadas (ACNUR, 2022). Os números mostram que as principais origens desses 

refugiados são da Síria (6,8 milhões), Venezuela (4,6 milhões) e Afeganistão (2,7 

milhões) (ACNUR, 2022). 

A crescente fuga de civis da Síria pode ser explicada pela guerra civil que 

assolou o território no ano de 2011. A população síria se mobilizou contra um 

governo totalitário que violava os direitos humanos e suspendia proteções 

constitucionais previstas em normativas. Por um lado, se encontrava a população e 

por outro haviam autoridades armadas que usavam de força violenta (CAMPOS, 

2013).  Outro grande motivador de conflitos se dá pelas religiões antagônicas 

presentes no território sírio que brigam por política e poder (JUNIOR, 2012).  

Em Julho de 2012, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) 

oficializou os conflitos que dominavam todo território sírio como “uma guerra civil” o 

que implicou na aplicação do Direito Humanitário Internacional (DIH) (BBC, 2012). 
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Episódios como bombardeios, sequestros, assassinatos, torturas ficaram cada vez 

mais violentos e frequentes, o que gerou 93 mil registros documentados de mortes 

no período entre Março de 2011 e Abril de 2013 (ONU, 2013). A situação caótica 

dificultou - e ainda dificulta - a população síria a ter condições necessárias para sua 

sobrevivência. O acesso à água potável e a alimentos básicos gerou uma crescente 

exponencial no número de pessoas em situação de fome e de extrema pobreza 

Atualmente, de acordo com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, 6,5 milhões 

de pessoas vivem com insegurança alimentar e 13 milhões precisam de ajuda para 

sobreviver.  

  A Turquia é o país que mais acolheu refugiados nas últimas décadas, o que 

representa o recebimento de 3,8 milhões de migrantes forçados (ACNUR, 2022). 

Essa grande recepção de refugiados sírios pela Turquia se dá pela proximidade 

territorial entre os dois países, da mesma forma ocorre com a Jordânia, o Iraque e o 

Líbano, que são países vizinhos. As ações exercidas pela ACNUR na região 

consistem em ajuda humanitária, doação de medicamentos, eletrodomésticos, 

combustível para aquecimento, roupas de inverno e cobertores. Além disso, provê 

apoio psicossocial e serviços de proteção (ACNUR, 2022).  

 4.2.2 Refúgio no Brasil 

De acordo com dados do Ministério da Justiça e Segurança Pública (2022), 

no período compreendido entre 2011 e 2021, o Brasil recebeu 292.712 solicitações 

de refúgio, sendo 60.011 pessoas reconhecidas como refugiadas vivendo no país. 

No ano de 2021, o Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), analisou 70.933 

solicitações de refúgio, sendo efetivado o seu reconhecimento a 3.086 solicitações. 

Essas solicitações vieram principalmente da região norte do país, compreendendo 

os estados do Acre, Roraima, Amazonas e São Paulo. Nesse mesmo ano, as 

principais origens dos refugiados alocados no Brasil foram primeiramente da 

Venezuela (78,5%), seguido da Angola (6,7%) e Haiti (2,7%). Os homens são em 

sua maioria correspondendo a 53,7% e as mulheres 46,3% (ACNUR, 2022). 

Segundo o Secretário Especial de Direitos Humanos da Prefeitura de Juiz de Fora, 

em 2022, a cidade contava com 700 refugiados. 
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A alta taxa de solicitação de refúgio por venezuelanos ao Brasil pode ser 

explicada pelo contexto caótico, tanto social, quanto político vivenciado na 

Venezuela no ano de 2018 (BRASIL, 2019). De acordo com o Ministério da Justiça e 

Segurança Pública (2019), em 2018, havia o total de 80.057 solicitações de 

reconhecimento da condição de refugiado do país, sendo que 61.681 eram de 

pessoas advindas da Venezuela.  

Um dos motivos que levaram o Brasil a ser escolhido como país de destino se 

deu pela seguridade de direitos previstos na legislação brasileira aos refugiados. A 

legislação brasileira para refugiados é reconhecida como uma legislação abrangente 

e humanizada por reconhecer o refúgio como uma medida de cunho humanitário, de 

modo que, nenhum outro interesse se sobreponha aos dos direitos humanos 

(PACÍFICO; DE MELO SILVA e KUHLMANN, 2021; PAMPLONA e PIOVESAN, 

2015).  De acordo com Dantas (2017), o acolhimento promovido pelo país aos 

refugiados de diferentes nacionalidades se tornou referência mundial. Pacífico, De 

Melo Silva e Kuhlmann (2021) acreditam que a lei de refugiado brasileira é uma das 

mais avançadas do mundo. 

4. 3 LEGISLAÇÃO PARA OS REFUGIADOS NO BRASIL 

No que se refere à legislação brasileira que aborda sobre a temática dos 

estrangeiros, em 1980 pode-se encontrar a Lei nº 6.815 que estabelecia o Estatuto 

do Estrangeiro (BRASIL, 1980). A entrada e saída de estrangeiros era pautada por 

essa legislação que visava prioritariamente a segurança nacional e a organização 

institucional. Sendo assim, era sugerido que a presença do estrangeiro era uma 

ameaça à nação (RODRIGUES e LIMA, 2020). Vale ressaltar que neste período da 

história do Brasil o país vivia a Ditadura Militar, governo pautado nos princípios do 

alto protecionismo, sendo capaz de colocar os objetivos do governo acima dos 

direitos fundamentais. Neste momento, os governantes temiam a entrada de 

migrantes no país (GIMENEZ, FATTARI e REZENDE, 2020). No entanto, essa lei foi 

revogada pela Lei nº 13.445/2017, o que simbolizou uma valorização ainda maior 

sobre os direitos humanos por parte do governo brasileiro (GIMENEZ, FATTARI e 

REZENDE, 2020).  
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Os direitos humanos dos refugiados ou de qualquer pessoa estrangeira são 

garantidos desde a Constituição Federal de 1988 (GIMENEZ, FATTARI e 

REZENDE, 2020). Em seu artigo 5º é descrito que “todos são iguais perante a lei, 

sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade”. Outrossim, também é citado em seu artigo 3º inciso IV 

como objetivo fundamental, promover o bem de todos sem qualquer tipo de 

preconceito, incluindo os de origem.  Já no artigo 4º inciso X se encontra a descrição 

do princípio da concessão de asilo por parte do governo brasileiro ao estrangeiro 

perseguido por razões políticas, religiosas ou raciais (BRASIL, 1988). Ressalta-se 

que o asilo pode ser de ordem diplomática ou territorial, sendo que, o asilo 

diplomático refere-se à solicitação a embaixada brasileira em país estrangeiro e o 

asilo territorial diz respeito à solicitação feita em território brasileiro (Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, 2022).  

A Lei nº 9.474 de 22 de Julho de 1997 foi definida como marco legal no 

Brasil  da aplicação do Estatuto dos Refugiados estabelecido em 1951. Em seu 

artigo 1º, a pessoa refugiada é definida como o indivíduo que “devido à grave e 

generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de 

nacionalidade para buscar refúgio em outro país” (BRASIL, 1997). A definição de 

refugiado trazida pela legislação brasileira foi considerada abrangente, de modo que 

nela foram incluídos tanto os refugiados oriundos de razões clássicas de refúgio (o 

que já havia sido citado em 1951), quanto aqueles sem restrição geográfica, como 

mencionado em Cartagena em 1984 (SILVA et al., 2020). Uma grande contribuição 

da lei é de estender todas essas diretrizes aos familiares, como exposto no artigo 2º: 

“Os efeitos da condição dos refugiados serão extensivos ao cônjuge, aos 

ascendentes e descendentes, assim como aos demais membros do grupo familiar 

que do refugiado dependerem economicamente, desde que se encontrem em 

território nacional”. Essa lei também é qualificada pela criação do Comitê Nacional 

para Refugiados (CONARE), sendo esse o órgão colegiado responsável por analisar 

e julgar as solicitações de refúgio no país no âmbito do Ministério da Justiça (SILVA 

et al., 2020).  

O CONARE é composto por membros do Estado brasileiro, da sociedade civil 

e de instituições internacionais (BRASIL, 1997). A participação desses 
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representantes originados de diferentes esferas se caracteriza como a clássica 

composição tripartite, que era pauta de discussão desde a década de 1970 (LEÃO, 

2003). Desta forma, esse comitê possui representantes do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, Relações Exteriores, Economia, Saúde e Educação, assim 

como por representantes da Polícia Federal, da sociedade civil e do Alto 

Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). No que se refere aos 

participantes da sociedade civil, estes são da Cáritas Arquidiocesanas do Rio de 

Janeiro e de São Paulo (SILVA et al., 2020).  

Diante de uma migração forçada para o território brasileiro, proveniente dos 

motivos que caracterizam um refúgio, a pessoa estrangeira deve ser reconhecida 

oficialmente como pessoa refugiada pelo governo brasileiro (BRASIL, 1997). Para 

que isso ocorra, ao chegar em território brasileiro, a pessoa estrangeira refugiada 

deve externar o desejo do reconhecimento da sua condição para as autoridades 

migratórias presentes nas fronteiras. A partir dali o trâmite para a efetivação da sua 

permanência no Brasil será conduzido para os demais órgãos competentes, como o 

CONARE (BRASIL, 1997). Portanto, o termo “solicitante de reconhecimento da 

condição de refugiado” refere-se aos estrangeiros que já iniciaram o seu pedido de 

reconhecimento de refúgio ao Brasil, mas que ainda aguardam a avaliação definitiva 

das autoridades nacionais de proteção e refúgio (ACNUR, 2017). Enquanto a 

decisão definitiva sobre o seu reconhecimento não é deliberada, os solicitantes de 

reconhecimento da condição de refugiado possuem situação migratória regular e 

são possuidores de um protocolo que assegura o atual “status” (SILVA et. al, 2020). 

Esse protocolo tem validade de um ano, entretanto, há a possibilidade de 

prorrogação da validade até o final do processo de reconhecimento da pessoa 

refugiada. É por meio dele também que os migrantes forçados conseguem a 

emissão de documentos, como a obtenção de cadastro de pessoa física (CPF) e da 

carteira de trabalho, o que permite a inserção desses indivíduos nas atividades de 

trabalho. Além disso, eles portam um Documento Provisório de Registro Nacional 

Migratório (DPRNM) (SILVA et. al, 2020).  

 Em 24 de Maio de 2017, foi instituída a Lei nº13.445 chamada Lei de 

Migração (BRASIL, 2017). A Lei de Migração surgiu após o Estatuto do Estrangeiro 

de 1980 ter sido revogado por se apresentar limitante e contrário a Constituição de 

1988 (DINIZ, 2020). O Brasil necessitava, portanto, de uma legislação concordante 
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com a Constituição de 1988, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 

1948 e a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 (DINIZ, 2020). 

Em seu artigo 1º é descrito que na Lei nº13.445 estão dispostos os direitos e 

deveres do migrante e do visitante, a regulamentação da sua entrada e permanência 

ao país, além de estabelecer os princípios e diretrizes das políticas públicas para o 

emigrante (BRASIL, 2017).  Destaca-se também do artigo 3º:  

“Art. 3º A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes 

princípios e diretrizes: I - universalidade, indivisibilidade e interdependência 

dos direitos humanos; II - repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a 

quaisquer formas de discriminação; III - não criminalização da migração; IV - 

não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a 

pessoa foi admitida em território nacional; V - promoção de entrada regular e 

de regularização documental; VI - acolhida humanitária; VIII - garantia do 

direito à reunião familiar; IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao 

migrante e a seus familiares; X - inclusão social, laboral e produtiva do 

migrante por meio de políticas públicas; XII - promoção e difusão de direitos, 

liberdades, garantias e obrigações do migrante; XXI - promoção do 

reconhecimento acadêmico e do exercício profissional no Brasil, nos termos 

da lei; e XXII - repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas” 

(BRASIL, 2017). 

É notório que por intermédio dessa Lei, houve grande ganho para os direitos 

humanos, principalmente em comparação com o Estatuto do Refugiado de 1980, 

visto que passa a reconhecer os migrantes como sujeitos de direitos (DINIZ, 2020; 

GIULIANO SOARES e BEZERRA DE SOUZA, 2018). Observa-se que por meio dela 

o Estado decreta o combate à discriminação e ao preconceito, garante a igualdade 

de direitos não somente aos refugiados, mas também aos apátridas e demais 

migrantes (GIULIANO SOARES e BEZERRA DE SOUZA, 2018).  

4.4 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS REFUGIADOS  

Ao chegar ao Brasil, os refugiados trazem consigo o sentimento de esperança 

(GIULIANO SOARES e BEZERRA DE SOUZA, 2018). Eles chegam ao país com a 

necessidade de proteção, dado que, os motivos que os levaram a sair do seu país 

de origem foram as guerras e os conflitos generalizados que colocaram, até mesmo, 

suas vidas em risco (GIULIANO SOARES e BEZERRA DE SOUZA, 2018). A 
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mudança de vida repentina desses indivíduos é traumática e desconfortável, em 

razão do afastamento dos vínculos afetivos, sociais e culturais (REZENDE e 

FRAGA, 2020).  

O país de asilo deve oferecer segurança e condições de vida à pessoa 

refugiada que passa por tantos percalços (MOREIRA e GOMES, 2012). Desta 

maneira, o acesso às políticas públicas pelos migrantes pertence à política 

migratória brasileira como recurso de empoderamento e inclusão social, laboral e 

produtiva dessas pessoas à sociedade brasileira, como é tratada na Lei nº 13.445/17 

(BRASIL, 2017).  

No quesito saúde pública, a Lei nº 8.080 de 1990, conhecida como Lei 

Orgânica de Saúde fornece normas e direcionamentos sobre o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1990). Nela, é estabelecido que a saúde é 

direito de todos e de responsabilidade do Estado, fato que abarca, assim, as 

pessoas refugiadas como possíveis usuárias desse sistema. A criação de um 

sistema público de saúde advém do objetivo da construção de um país com menos 

desigualdade e com mais justiça (GIULIANO SOARES e BEZERRA DE SOUZA, 

2018). Para isso, o SUS é pautado em princípios fundamentais, como 

Universalidade, Integralidade, Preservação da Autonomia e Igualdade (BRASIL, 

1990). 

O estado de Roraima tem recebido um alto índice de refugiados venezuelanos 

desde 2017. Até Maio de 2018, eram 48.646 solicitações de reconhecimento de 

refúgio no Brasil (BRASIL, 2018). Esse fato se explica pela divisão de fronteiras 

terrestres entre os dois territórios  (PASSOS, PORTO,  e JABORANDY, 2020). O 

grande fluxo de migrantes forçados fez com que o governo brasileiro atuasse por 

meio de Ações de Assistência emergenciais que favorecessem os refugiados 

(BRASIL, 2018). De acordo com o Relatório emitido pela Casa Civil (2018) as 

consequências da chegada das pessoas refugiadas à Roraima foram o aumento da 

demanda local por assistência social, saúde e segurança, e a alteração da rotina das 

cidades e de suas populações.  

Dessa forma, foram criadas medidas provisórias, decretos e resoluções 

direcionados aos refugiados. Destaca-se da Medida provisória 820 o 
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reconhecimento da situação como crise humanitária de caráter emergencial e, ainda, 

a criação do  Comitê Federal de Assistência Emergencial (CFAE). O funcionamento 

do CFAE, bem como sua composição e suas competências foram estabelecidas 

pelo Decreto n° 9.286 de 15 de fevereiro de 2018. O Decreto nº 9.285 reconheceu a 

situação de vulnerabilidade vivenciada pelo estado de Roraima pelo alto fluxo 

migratório. O Comitê Federal criou, ainda, através das resoluções 2, 3 e 4 

subcomitês, como  o Subcomitê Federal para Interiorização dos Imigrantes; 

Subcomitê Federal para Recepção, Identificação e Triagem dos Imigrantes; e o 

Subcomitê Federal para Ações de Saúde aos Imigrantes (BRASIL, 2018). 

Já por meio da Medida Provisória 823 foi disponibilizado o valor de R$190 

milhões, “em favor do Ministério da Defesa, para financiamento do plano operacional 

e outras ações de assistência emergencial aos imigrantes”. Assim, surge a 

Operação Acolhida que atua em dois importantes eixos de ação do governo: no 

ordenamento da fronteira e na acolhida dos imigrantes (BRASIL, 2018). As ações 

voltadas para o ordenamento de fronteira consistem na montagem de estruturas e 

áreas de apoio para a recepção, triagem, fiscalização, identificação e o controle dos 

imigrantes que chegam.  Na questão da acolhida a essas pessoas, os imigrantes 

contaram com a ampliação e requalificação de abrigos gerenciados tanto pelo 

Governo Federal, quanto pela ACNUR. O espanhol foi incorporado no Disque 

Direitos Humanos, e, além disso, as ligações oriundas de Roraima ganharam 

prioridade no atendimento. Foram realizados cursos sobre mediação rápida de 

conflitos como fator contribuinte ao combate à xenofobia na região e foram criados 

facilitadores para a emissão rápida do Cadastro de Pessoa Física (CPF) junto a 

Polícia Federal. O migrante já com o número do CPF emitido consegue a emissão 

da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) nas Superintendências 

Regionais de Trabalho (SRTb) de cada estado (BRASIL, 2018).   

Em prol da saúde dos refugiados venezuelanos, o Ministério da Saúde atuou 

intensamente para o reforço da vigilância epidemiológica. Dentre as ações 

desenvolvidas destacam-se a disponibilização de vacinas, a contratação e 

capacitação de profissionais da saúde e avaliação dos fluxos de notificação. Em 

atuação conjunta com os estados e instituições não governamentais, o Ministério da 

Saúde também buscou a melhoria dos fluxos entre as unidades assistenciais, a 

implementação da diretriz Acolhimento da Política Nacional de Humanização nos 
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serviços de saúde e na identificação das necessidades de demandas em saúde nos 

abrigos que acolhem os refugiados. Localmente, nos abrigos, ocorriam visitas 

semanais feitas por equipes médicas especializadas em saúde indígena e também 

componentes do Programa Mais Médicos. Essas equipes trabalhavam com a 

avaliação nutricional das crianças, com busca ativa dos indivíduos e com a 

realização de encaminhamentos para os demais serviços de saúde (BRASIL, 2018). 

No que se refere a interiorização dos migrantes, ela se trata de uma política 

pública de proteção aos refugiados com cunho prioritariamente estatal. Entretanto, é 

realizada também por Organizações Não Governamentais (ONGs) e entidades da 

sociedade civil (PASSOS; PORTO,  e JABORANDY, 2020). O processo de 

interiorização se dá com a locomoção dos refugiados de Roraima, que é a principal 

via de entrada dos venezuelanos, para as demais regiões do país, como Manaus, 

São Paulo e Cuiabá (ACNUR, 2018).  

A chegada dos migrantes em uma só localidade traz, como consequência, 

conflitos de emprego, educação e saúde pública. Há uma sobrecarga aos serviços o 

que pode colocá-los em uma situação de vulnerabilidade. Dessa forma, a 

interiorização é uma importante estratégia para reafirmar os preceitos constitucionais 

aos migrantes, visto que com esse deslocamento ao longo do território brasileiro há 

redução da sobrecarga aos serviços locais e auxilia o migrante na sua conquista 

plena do uso dos seus direitos. A interiorização tem caráter voluntário, mas tem se 

vinculado na elaboração de políticas públicas. Portanto, por mais que as ONGs 

atuem trabalhando com a interiorização das pessoas refugiadas, os órgãos 

federativos também deverão assumir responsabilidades (PASSOS; PORTO,  e 

JABORANDY, 2020). 

 A cidade de São Paulo conta com uma Política Municipal para Imigrantes que 

fortaleceu ainda mais as organizações de apoio ao refugiado: a Lei Municipal do 

Migrante nº 16.478. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania da 

prefeitura de São Paulo garante aos refugiados o direito, como qualquer outro 

nativo, ao acesso aos serviços públicos. Além disso, permite a esses indivíduos 

maior facilidade na retirada dos seus documentos. Aqueles refugiados sem posse 

dos seus documentos são amparados pelos Centros de Referência e Atendimento 

aos Imigrantes (CRAI). Na esfera estadual, criou-se pela Secretaria de 
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Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, a casa da Passagem Terra Nova 

um local de verdadeiro acolhimento aos refugiados por apoiá-los tanto em 

infraestrutura, quanto em âmbito social e jurídico. O espaço físico conta com 

refeitórios, quartos, brinquedoteca e áreas de convivência. Por meio de suas 

atividades, a casa realiza o direcionamento para as demais políticas públicas que 

atendem aos refugiados (FRANÇA; RAMOS e MONTAGNER, 2019).  

A cidade de Juiz de Fora é contemplada com uma unidade de apoio de 

serviços e parcerias da ACNUR como estratégia de interiorização e integração da 

pessoa refugiada no país de destino (ACNUR, 2021). O município abriga as Aldeias 

Infantis SOS Brasil cujo perfil de acolhimento são famílias com filhos, mulheres 

solteiras, gestantes, pessoas LGBTQI+, pessoas com questões de saúde e outros 

casos de proteção. São ofertadas 30 vagas para a permanência de até 3 meses 

(ACNUR, 2021). Ainda, em 2021, a Prefeitura instituiu a Política Municipal para a 

População Migrante através do Decreto 14.900. Em seu Artigo 1º são descritos os 

objetivos:  

“I - garantir ao migrante o acesso a direitos sociais e 

aos serviços públicos; II - promover o respeito à diversidade 

e à interculturalidade; III - impedir violações de direitos; IV - 

fomentar a participação social e desenvolver ações 

coordenadas com a sociedade civil”.  

Dentre os grandes ganhos que a criação dessa política trouxe à população de 

migrantes, se tem a criação do Comitê de Elaboração e Acompanhamento do Plano 

Municipal de Políticas para a População Migrante, Refugiada, Apátrida e Retornada. 

Os participantes do Comitê são de diferentes esferas:  

“Art. 5º  O Comitê de Elaboração e Acompanhamento 

do Plano Municipal de Políticas para a População Migrante, 

Refugiada, Apátrida e Retornada será composto por 

representantes dos seguintes órgãos, organizações da 

sociedade civil, entidades e coletivos de migrantes: I - 

Secretaria Especial de Direitos Humanos - SEDH; II - 

Secretaria de Saúde - SS; III - Secretaria de Educação - SE; 

IV - Fundação Alfredo Ferreira Lage - FUNALFA; V - 

Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo, da 

Inovação e Competitividade - SEDIC; VI - Secretaria de 
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Assistência Social - SAS; VII - 06 (seis) membros das 

organizações da sociedade civil, entidades e coletivos de 

migrantes cujos membros representantes serão indicados 

pelas mesmas, em processo, democrático e transparente, 

organizado por eles”. 

As ações realizadas por organizações não governamentais apoiadas pela 

ACNUR contribuem com a permanência das pessoas refugiadas no país (FRANÇA; 

RAMOS e MONTAGNER, 2019). O Projeto Vidas Refugiadas, tem como público 

alvo  mulheres que solicitam refúgio ao Brasil. Já a ONG Abraço Cultural, oferta 

aulas de idiomas com professores refugiados. O Instituto Migrações e Direitos 

Humanos (IMDH) atua com o importante papel de facilitar o intercâmbio entre os 

refugiados e a Polícia Federal (FRANÇA; RAMOS e MONTAGNER, 2019). 

A boa articulação entre ONG’s e as entidades públicas viabiliza melhor 

assistência aos refugiados, como o que ocorre nos Comitês Estadual do Rio Grande 

do Sul e também no Comitê Municipal de Porto Alegre de Atenção para Migrantes, 

Refugiados e Apátridas e Vítimas de Tráfico de Pessoas (COMIRAT). Esses comitês 

são formados por membros de diferentes entidades de apoio aos refugiados, como a 

Cátedra Sergio Vieira de Mello, Pontíficia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul, Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Cáritas Rio Grande do Sul. Já no 

Distrito Federal, não há uma política pública específica para os refugiados 

(FRANÇA; RAMOS e MONTAGNER, 2019). Eles são acolhidos e amparados por 

diferentes espaços, como os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e 

a Central de Vagas de Acolhimento e Atendimento Emergencial (UNISUAS), pelas 

embaixadas e pela Polícia Federal (FRANÇA; RAMOS e MONTAGNER, 2019). 

Ocorre também, uma parceria entre a Faculdade de Letras da Universidade de 

Brasília e as organizações “Um mundo com mais pontes e menos muros” e a 

Cátedra Sergio Vieira de Mello. O fruto desse vínculo é a oferta do ensino da língua 

portuguesa para estrangeiros, além de ser uma ferramenta de inclusão dos 

estrangeiros ao ambiente acadêmico (FRANÇA; RAMOS e MONTAGNER, 2019). 

A Cátedra Sérgio Vieira de Melo (CSVM) é um projeto apoiado pela ACNUR 

que visualiza as universidades como importantes instituições de promoção de ensino 

às pessoas refugiadas, de proteção e também de importante papel no acesso 

desses indivíduos aos serviços. A CSVM também valoriza a capacitação de 
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professores e alunos voltados à sensibilização e ensino sobre a temática do refúgio 

e possibilita o contato entre a comunidade acadêmica e os refugiados, atendimento 

solidário e promoção de serviços comunitários. As ações exercidas pelas 

universidades são tanto de ensino, quanto de pesquisa e extensão. Assim como 

ocorre na Universidade de Brasília, também foi firmada uma parceria entre a 

Cátedra Sergio Vieira de Mello e a Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). O 

planejamento de ações na UFJF conta com a oferta de cursos de língua portuguesa 

para as pessoas refugiadas como importante passo para a inserção na sociedade e 

no mercado de trabalho; as ações afirmativas nos cursos pós-graduação como 

instrumento de democratização do acesso ao ensino; a flexibilização da validação do 

diploma; a oferta de vagas em cursos de graduação; a pesquisa sobre vivências de 

pessoas refugiadas LGBTQI+; a promoção de atividades culturais; a união de 

receitas culinárias brasileiras e dos países de origem dos refugiados; o apoio jurídico 

para a regularização da situação migratória; os espaços para conversas e trocas de 

vivências; a promoção de aulas de educação financeira, e, ainda, a promoção do 

acesso aos serviços de saúde bucal da Faculdade de Odontologia da UFJF (UFJF, 

2022). 

Há também as Cáritas Arquidiocesanas que são ONGs pertencentes à Igreja 

Católica que atuam mundialmente na preservação dos direitos humanos, sendo a 

acolhida aos refugiados uma das suas principais ações. De acordo com a ACNUR, o 

trabalho das Cáritas consiste em orientar os solicitantes de refúgio e refugiados, 

encaminhar essas pessoas aos serviços de educação, saúde, moradia, trabalho e 

da retirada de documentos. Esse trabalho só é possível graças a contribuição dos 

estados e municípios, além do amplo apoio da ACNUR (ACNUR, 2014).  

4.5 SAÚDE BUCAL DE PESSOAS REFUGIADAS  

No que se refere às condições de saúde da população migrante, o processo 

de migração em si pode contribuir ou não para a sua saúde (CARBALLO, 2006). De 

acordo com Carballo (2006) o que define se o deslocamento dessas pessoas será 

positivo ou não sobre sua saúde é o estabelecimento de qual população está em 

migração, qual a sua origem, para qual país será seu deslocamento e quais os 

parâmetros de saúde estão sendo avaliados. Alves (2013) ressalta que por mais que 

haja diferença cultural entre as nações, o novo ambiente em que os migrantes 
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forçados se encontram é mais favorável àqueles vivenciados anteriormente. É 

descrito na literatura o efeito “imigrante saudável” que diz respeito a uma melhor 

condição de saúde da população imigrante em comparação com a condição de 

saúde da população nascida no país de acolhida (RIGGS et al., 2017).  

Para Dias e Gonçalves (2007) a condição de migração expõe o indivíduo a 

uma experiência de afastamento de vínculos sociais e familiares, da mesma 

maneira, se tem a diminuição da rede de apoio afetiva o que impacta diretamente a 

saúde de pessoas refugiadas. A condição de refugiado é colocada como uma 

situação de vulnerabilidade (PASSOS; PORTO e JABORANDY, 2020), o que 

acarreta em prejuízos não somente a sua saúde sistêmica, mas também a sua 

saúde bucal (KALSBEEK e ZIJLSTRA-REMON, 2001).  

De acordo com estudo realizado na Holanda, a condição de saúde bucal de 

refugiados é inferior quando comparada à condição de saúde bucal das pessoas 

nativas do país de acolhimento. Os resultados mostram que 85% das pessoas 

refugiadas apresentaram experiência de cárie, 46% apresentaram placa bacteriana 

visível e 17% fluorose (KALSBEEK e  ZIJLSTRA-REMON, 2001). Do mesmo modo, 

na Suécia, os refugiados chilenos e poloneses tinham marcadamente uma pior 

condição de saúde bucal do que os suecos (ZIMMERMAN, 1993). Nos Estados 

Unidos, as crianças refugiadas africanas tiveram mais experiência de cárie em 

comparação com as crianças nativas americanas (COTE et al., 2004).  

Ainda, no estudo realizado por Cote et. al (2004) foi comparado as condições 

de saúde bucal entre crianças refugiadas africanas e crianças refugiadas europeias, 

em que foi possível constatar que as crianças africanas apresentaram menor 

histórico de cárie e menos lesões de cárie tratadas (COTE et al., 2004). Em 

concordância, Shah e demais autores (2014)  observaram que os refugiados 

africanos apresentaram apenas 10% de lesões de cárie no momento do exame 

clínico, enquanto metade dos refugiados butaneses e birmaneses apresentavam 

lesões cariosas. Os autores acreditam que esses achados podem ser explicados 

pela diferente exposição, pelo acesso a fluoretação de água potável, pelos 

diferentes hábitos alimentares, bem como por crenças e práticas culturais desses 

indivíduos (COTE et al., 2004).  
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As crianças refugiadas oriundas da Europa Oriental em comparação com as 

crianças brancas nativas americanas, têm 3 vezes mais chances de ter a doença 

cárie, com uma probabilidade 9,4 vezes maior de ter cárie não tratada do que as 

crianças brancas americanas. Comparando com o grupo de crianças refugiadas 

africanas, as crianças refugiadas europeias tinham 5,6 mais chances de desenvolver 

cárie e 4,7 vezes mais probabilidade de não tratar essas lesões (COTE et al., 2004). 

Farias (2022) sugere que pessoas refugiadas acolhidas por países mais 

desenvolvidos, cujo acesso aos alimentos industrializados com maior teor de açúcar 

é facilitado, têm maior propensão ao desenvolvimento de cárie em comparação com 

grupos de pessoas refugiadas acolhidas em áreas rurais, cuja alimentação é mais 

natural. A mudança de território e a incorporação de novos hábitos alimentares faz 

com que os migrantes tenham maior ingestão de alimentos com grande 

concentração de açúcar (MATTILA et al., 2016). O aumento da ocorrência de cáries 

em crianças refugiadas após o tempo de permanência no país receptor é percebido 

como uma forma de aculturação (BORGES, UNFER e FAUSTINO-SILVA, 2019). A 

aculturação se trata da incorporação de hábitos, atitudes e comportamentos do país 

de acolhimento pela população migrante (BORGES, UNFER e FAUSTINO-SILVA, 

2019).  

As pessoas refugiadas também podem manter as suas práticas de cuidados 

originárias segundo suas crenças e determinantes culturais. A escolha da medicina 

tradicional pode acarretar em um atraso a busca do atendimento às unidades de 

saúde (ALVES, 2013). Como descrito por Alves (2013), as ações tradicionais são 

usadas para a manutenção da saúde bucal, como o uso de plantas e palitos para 

higienização. Refugiados africanos que vivem no Brasil, relataram fazer o uso do 

palito “siwak” (Imagem 1), que é usado por meio de fricção sobre a superfície dos 

dentes com o objetivo de limpá-los.  A escolha desse método de higienização pelos 

refugiados é explicada por ser uma alternativa natural, sem a presença de 

compostos químicos (ALVES, 2013).  

 

 

 



32 
 

Imagem 1: Palito “siwak”, usado para a higiene bucal. 

 

 

 

 

No estado de Roraima, avaliou-se a frequência de cárie em crianças 

refugiadas advindas da Venezuela acolhidas em sete abrigos (FARIAS, 2022).  Na 

avaliação, usou-se como parâmetro o Índice CPO-D, que se trata da mensuração da 

média aritmética do número de dentes cariados, perdidos, obturados juntamente 

com a contagem de número de dentes não cariados de um determinado número de 

pessoas (BASTOS e FURLONI, 1979). Das 82 crianças avaliadas, o índice CPO-D 

encontrado foi de 6,21, ou seja, elas apresentaram alta prevalência e severidade à 

cárie (FARIAS, 2022).  

Casos de fluorose também são encontrados ao avaliar a saúde bucal de 

refugiados pelo fato da fluoretação das águas no Brasil terem menor concentração 

de flúor em comparação com países africanos. Enquanto no Brasil, a política de 

fluoretação das águas permite que a concentração de fluoretos seja de 0,6 a 

0,9mg/L (BRASIL, 2008), no Senegal a concentração chega a 7,4mg/L, o que 

implica em contaminação crônica e no fator de risco para o desenvolvimento de 

manchas de fluorose dentária (BROUWER et at., 1988). A fluorose também foi 

observada no estudo holandês em uma taxa de 17% das crianças refugiadas que 

apresentavam essa alteração (KALSBEEK e  ZIJLSTRA-REMON, 2001).  

Os refugiados, no Brasil, têm acesso aos serviços de saúde bucal 

prioritariamente por intermédio dos serviços públicos de saúde. Na Unidade Básica 

de Saúde da Zona Norte de Porto Alegre, as queixas atendidas pela equipe 

odontológica são alterações bucais agudas com relatos de dor, cujo tratamento é 

sintomatológico (MATTILA et al., 2016; BORGES e FAUSTINO-SILVA, 2022). 

Dentre os atendimentos mais frequentes estão comprometimentos da polpa, cárie e 

gengivite, juntamente com episódios únicos de doenças periodontais, atrito bucal 

excessivo, abrasão dentária, estomatite aftosa recorrente, fratura dental e abscesso 

Fonte: Google Imagens (2023). 
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(BORGES e FAUSTINO-SILVA, 2022). As principais queixas encontradas também 

vão ao encontro dos resultados obtidos no estudo de Johnston e colaboradores 

(2012), onde a dor dentária e as doenças gengivais foram as mais frequentes em 

refugiados.  

As pessoas refugiadas possuem baixa probabilidade da vivência à ida a uma 

consulta odontológica pela falta de acesso aos serviços de saúde odontológicos em 

seu país originário (COTE et al., 2004). Dessa maneira, com a migração para um 

novo país, cujas políticas públicas atendam e permitam o acesso aos serviços de 

saúde bucal haverá benefícios para a saúde desses indivíduos (RIGGS et al., 2017). 

4.6 POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE BUCAL AOS REFUGIADOS 

 Especificamente no quesito da assistência à saúde bucal de pessoas 

refugiadas não há programa composto por equipe odontológica que faça a avaliação 

dessas pessoas no momento da sua chegada ao país pela fronteira de Roraima 

(FARIAS, 2022). Os profissionais que integram a equipe médica do Núcleo de 

Saúde da Acolhida podem identificar lesões da cavidade bucal e encaminhar, 

posteriormente, para o tratamento odontológico (FARIAS, 2022).  

 Uma importante política pública criada pelo governo federal é a Estratégia de 

Saúde da Família (ESF), que embora seja destinada à população brasileira, também 

pode englobar os migrantes e refugiados. De acordo com Borges e Faustino-Silva 

(2022), a ESF é uma importante ferramenta para conhecer, assistir e vincular a 

população de refugiados no país. Dessa forma, os usuários assistidos por uma ESF 

que são de um determinado território, terão acesso a Unidade Básica de Saúde 

(UBS) e aos seus serviços de saúde, inclusive os de assistência odontológica. Os 

profissionais integrantes da ESF variam de uma equipe mínima a uma mais 

ampliada. As equipes mínimas são compostas por Médico, Enfermeiro, Auxiliar e/ou 

Técnico de Enfermagem e o Agente Comunitário de Saúde (ACS). Já as equipes 

ampliadas, além desses profissionais, contam com a Equipe de Saúde Bucal (ESB) 

composta por Cirurgião-Dentista e Auxiliar e/ou Técnico de Saúde Bucal (BRASIL, 

2012).  

 O Grupo Hospitalar Conceição (GHC) de Porto Alegre, uma instituição 

federal, conta com Participação Cidadã que auxilia no atendimento aos refugiados 
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através de intérpretes de idiomas (BORGES e FAUSTINO-SILVA, 2022). A 

Participação Cidadã tem como missão a implementação de Políticas de Inclusão 

social, o fortalecimento da cidadania tanto de trabalhadores quanto dos usuários do 

SUS nas unidades correspondentes ao GHC (GHC, 2022). Em São Paulo, o acesso 

aos serviços de saúde bucal aos refugiados é fornecido por meio de uma parceria 

entre o Serviço Social do Comércio (SESC), a Cáritas de São Paulo (CASP) e a 

ACNUR que possibilita os atendimentos odontológicos nas dependências do SESC 

(ALVES, 2013). Em 10 anos de atendimentos, foram contemplados 54 refugiados 

vindos de 14 países. Essa atenção à saúde bucal prestada conta não somente com 

intervenções curativas, mas também com atividades de prevenção a doenças 

bucais, como orientações de higiene e escovação supervisionada com o uso de 

pasta de dente e fio dental (ALVES, 2013).  

 4.7 DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS REFUGIADOS  

Ao chegarem ao Brasil, as pessoas refugiadas enfrentam desafios para a 

garantia plena dos serviços de saúde, incluindo a saúde bucal, visto que esse direito 

não é plenamente conquistado em território brasileiro (SILVA, 2013). Na busca por 

acesso à saúde, eles chegam aos serviços públicos e encontram profissionais 

despreparados para acolhê-los em razão das diferenças culturais (SILVA, 2013). 

Os refugiados ao mudarem para um novo território, além de terem que 

enfrentar os desafios da comunicação, pois comumente o idioma é distinto daquele 

praticado em sua terra natal, também encontram dificuldades para a obtenção de 

emprego (RYAN; DOOLEY e BENSON, 2008). No Brasil, por exemplo, o 

deslocamento forçado se caracteriza por ser o primeiro contato de muitos refugiados 

com a língua portuguesa, o que desafia ainda mais a sua a integração social com a 

população local (SENGER, 2021). 

Para Teixeira (2019), o trabalho é visto como uma atividade essencial para a 

vida digna do refugiado. O autor afirma que o emprego é um instrumento de 

integração do refugiado a sociedade e o seu exercício é a efetivação de um direito 

assegurado pela legislação brasileira. O não cumprimento desse direito torna o 

refugiado vulnerável à submissão de trabalho escravo, racismo, tráfico de pessoas 

(ARAÚJO, 2015). Na pesquisa feita por Senger (2021), percebeu-se que a conquista 
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de um emprego é prejudicada pela falta de documentação dos migrantes. Além 

disso, a burocracia da validação de certificados internacionais prejudica o 

preenchimento das vagas de trabalho (TEIXEIRA, 2019). 

Outro desafio a ser superado pelos refugiados diz respeito a eles serem 

percebidos como um problema pela população do país de destino (TEIXEIRA, 

2019). A demanda de solicitações de refúgio feitas ao Brasil se mostrou superior ao 

que o país é capaz de atender, no contexto das políticas públicas (REZENDE e 

FRAGA, 2020).  Em 2020, por recomendações sanitárias de combate à pandemia do 

Coronavírus, o governo brasileiro emitiu uma portaria que impedia a entrada de 

refugiados venezuelanos ao país por via terrestre, marítima e aérea (BRASIL, 2020).  
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5 CONCLUSÃO 
 

A legislação brasileira contempla os direitos humanos das pessoas 

reconhecidas como refugiadas no Brasil. As leis existentes no país são avançadas e 

descritas como humanitárias, igualitárias e abrangentes. É evidente o esforço do 

governo federal para que os direitos dos refugiados sejam assegurados por 

intermédio da legislação. Entretanto, para que usufruam plenamente do que lhes é 

garantido, é necessário que sejam aplicadas na prática as diretrizes descritas em lei. 

Para que isso ocorra, é necessária não só a ampliação das políticas públicas 

existentes, como também a identificação de fatores limitantes do exercício prático da 

legislação e a busca por sua resolutividade.   

Necessita-se da criação de políticas públicas específicas para a assistência a 

saúde bucal das pessoas refugiadas. Os principais acometimentos apresentados por 

essas pessoas são: odontalgia, cárie, doença periodontal e fluorose. Portanto, as 

ações devem objetivar não somente intervenções curativas, mas também 

preventivas, visto que as principais lesões bucais apresentadas por essas pessoas 

são passíveis de serem prevenidas. Como mecanismo de ampliação das políticas 

públicas de saúde bucal, se tem o estabelecimento de mais parcerias entre as 

instituições de ensino públicas e a ACNUR, visando a melhoria do acesso dos 

migrantes forçados aos serviços de saúde bucal. Além disso, urge a necessidade da 

participação de equipes de saúde bucal em equipes que lidam diretamente com o 

acolhimento de refugiados, como as equipes presentes nas Unidades de Saúde da 

Operação Acolhida. Assim, os profissionais de saúde bucal serão responsáveis por 

informar, identificar, tratar e encaminhar os migrantes para a correta atenção de 

possíveis lesões bucais.  

Ademais, o investimento em educação continuada e capacitação dos 

profissionais de saúde também é uma ação cujo benefício será revertido aos 

profissionais e à população assistida. O conhecimento do profissional de saúde para 

lidar com demandas específicas da população de refugiados fará com que esses 

usuários sejam atendidos em sua integralidade.  
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